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envolve pessoas que trabalham em conjunto com objetivos comuns, sendo que 
as experiências e conhecimentos de cada um são potenciados neste tipo de 
trabalho e revelam-se como uma estratégia para enfrentar e ultrapassar as 
dificuldades da atividade profissi onal. Uma cultura colaborativa visa, 
normalmente, relações de trabalho espontâneo, voluntárias e orientadas para o 
desenvolvimento num clima de comunicação e diálogo para tomadas de 
decisões conjuntas que se esperam de aprendizagem para todos os seus 
intervenientes.  

De uma forma geral, Roldão (2007, p.27) refere que o trabalho colaborativo 
se estrutura  

 
essencialmente como um processo de trabalho articulado e pensado em conjunto, que 

permite alcançar melhor os resultados visados, com base no enriquecimento trazido pela 

interação dinâmica de vários saberes específicos e de vários processos cognitivos. 

 

Esta noção de colaboração pressupõe, então, um processo que não limita o 
poder a um só indivíduo. Contudo, nesta clarificação é necessário ter em conta 
um aspeto que, tal como afirmam Pinto & Leite (2014), pode parecer uma 
dicotomia: a ideia de que a competetitividade e o individualismo são 
prejudiciais às culturas de colaboração pode causar a interpretação de que este 
tipo de trabalho exige a uniformização do pensamento e a supressão das 
individualidades.  Pelo contrário, o confronto de saberes e conceções 
pedagógicas é essencial à participação num projeto coletivo pois se se valorizar 
humildemente o próprio conhecim ento e experiência estes podem melhorar a 
educação permitindo que a contribuição individual possa favorecer uma 
construção coletiva e o enriquecimento desse encontro colaborativo (Alarcão & 
Canha, 2013; Silva, 2000) . 

Portanto,  se um grupo de trabalho colaborativo participa voluntariamente, 
acredita-se que esta troca e o aumento de saberes e de conhecimentos entre 
todos levem o profissional a construir a sua própria personalidade, ou seja, a 
sua identididade, conduzido ao seu crescimento pr ofissional (Ribeiro & 
Moreira, 2007) . Neste sentido, se todos têm a intenção de atingir objetivos 
comuns, a colaboração contribui, significativamente , para o aumento da 
motivação de cada um dos elementos para encarar esta profissão (Arends,1995). 
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das disciplinas de Português e Matemática. Destes três estudantes, um 
apresenta problemas ao nível da fala; outro apresenta surdez apresenta surdez 
bilateral simétrica muito acentuada , dificuldades nas funções da atenção e 
articulação de alguns fonemas, no entanto, tende a fazer leitura labial, pelo que 
a localização na sala de aula tem de ser estratégica, por forma a compensar, pelo 
menos em parte, a escassa audição; e, outro jovem, possui dislexia (disgrafia e 
disortografia).  Apesar das características apresentadas, estes estudantes 
acompanham, sem muitas dificuldades, a turma em todas as disciplinas. 

No geral, os professores das restantes disciplinas, apresentam bastantes 
reclamações da turma, nomeadamente, ao nível da ausência de hábitos de 
estudo, de comportamento inadequados em sala de aula e fraca pontualidade, 
como se percebe pelo Plano de Atividades da Turma. Porém, nas aulas das 
formandas isto raramente foi sentido, tendo o par  pedagógico consciência de 
que se devia ao facto de a professora ser a Diretora de Turma. Neste sentido, 
apesar da linguagem restrita, fruto do ambiente sócio-cultural e familiar pouco 
estimulador, a turma demonstrou -se sempre motivada para a aprendizagem da 
língua materna. 

A turma do 5.ºC, foi acompanhada pelo par pedagógico disciplinas de 
Matemática e Ciências. Esta era, inicialmente, constituída por 19 estudantes, 
sendo que, no início da PES neste contexto, apenas constavam 16 elementos, de 
entre os quais dois de etnia cigana. Porém, um dos três jovens com NEE, 
apresenta elevados níveis de absentismo e, por este motivo, nunca compareceu 
às aulas. Os outros dois estudantes com NEE apresentam apenas adequações ao 
processo de avaliação e apoio pedagógico especializado nas disciplinas de 
Português e Matemática. De uma forma geral, esta é uma turma que revela 
interesse pelas atividades e preocupação pelo seu desempenho escolar, sendo 
que duas estudantes pertencem ao quadro de Honra da escola. Os encarregados 
de educação procuram participar na vida escolar dos educandos e, na sua 
maioria, demonstram preocupação neste processo.  

Esta é uma turma que, no geral, apresenta um comportamento exemplar, 
contudo, existem três estudantes que se destacam pela participação inoportuna, 
pela dificuldade de atenção e ausência de sentido de responsabilidade. Na área 
da Matemática, alguns estudantes apresentam fraco cálculo mental e 
comunicação matemática pouco desenvolvida; por sua vez, ao nível das Ciências 
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Natur ais, a turma revelou-se bastante participativa, curiosa e possuidores de 
diversos conhecimentos nesta área. 

Resta caracterizar a turma do 5.ºF, na qual se desenvolveu a prática 
educativa no âmbito da História e Geografia de Portugal (HGP). Esta turma é 
constituída por 20 elementos com idades compreendidas entre os 10 e os 14 
anos. O estudante mais velho da turma, já repetente, não participou em 
nenhuma das atividades desenvolvidas pelo par pedagógico devido ao seu 
elevado absentismo. A turma apresenta dois estudantes com NEE que, tal como 
nas anteriores, apenas requerem de adequações ao processo de avaliação e 
apoios pedagógicos especializados. De acordo com o Plano de Turma, do ponto 
de vista comportamental, a turma não apresenta casos graves, no entanto, 
quatro estudantes são considerados menos estáveis devido à dificuldade de 
controlo e organização na participação. Outros problemas detetados 
relacionam-se com a ausência de hábitos de trabalho e estudo, a falta de bases 
e de pré requisitos e algum desinteresse pela HGP. 

Face às fragilidades que caracterizam cada uma destas turmas e que, de um 
modo geral, são transversais às restantes deste contexto, é essencial tomar em 
consideração as estratégias prioritárias de intervenção estabelecidas nos Planos 
de Atividades da Turma bem como no Plano de Melhoria do AECe, tais como, 
motivar e incentivar os alunos para a importância da escola; fomentar e 
promover atitudes de cidadania e socialização; estabelecimento de regras 
disciplinares; incutir um maior sentido de res ponsabilidade; desenvolver 
hábitos e métodos de estudo; desenvolver competências no âmbito do uso 
correto da língua materna, para comunicar de forma adequada e para estruturar 
pensamento próprio; melhorar o cumprimento das regras da sala de aula e a 
partic ipação organizada; entre outros. 

Perante estas realidades, o AECe criou o projeto CerCool que visa reforçar 
positivamente comportamentos adequados, através de pontos ganhos pela 
turma, pelo cumprimento da assiduidade, da pontualidade, do respeito pelas 
regras de sala de aula. Salientam-se, ainda, os projetos Clube de Ciências 
Pequenos Einsteins, o Projeto Escola de Artes, entre outros. 

Termina-se este capítulo com a certeza de que possibilidade de estagiar em 
escolas integradoras do projeto TEIP que, primeiramente, suscitou alguma 
ansiedade, se revelou uma experiência totalmente desafiadora mas carregada 
de aprendizagens!  
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Justificativa da Prática Educativa 
 
Os percursos de ensino e aprendizagem realizados em ambos os ciclos 

procuraram obedecer a uma continuidade na abordagem dos conteúdos, a 
exploração dos mesmos a partir d as vivências e situações do quotidiano das 
crianças e a promoção de articulação com outras áreas do conhecimento. De 
forma a demonstrar  mais explícita e reflexivamente a prática educativa 
desenvolvida, a formanda optou por selecionar uma aula de cada um dos ciclos 
para focar alguns aspetos que devem ser inerentes a uma boa prática do ensino 
da Matemática. Importa referir que as aulas que se abordarão mais 
aprofundadamente foram alvo de supervisão pela professora supervisora 
institucional, no entanto, serão convocados outros momentos de lecionação 
igualmente ricos em aprendizagem, quer para os estudantes bem como para a 
professora-estagiária. 

No âmbito do 1.º CEB, especificamente na turma do 2.ºA da Escola EB/JI do 
Falcão, os conteúdos a trabalhar foram definidos de acordo com o compromisso 
com a planificação da docente titular da turma para a data em questão, 
justificando -se, assim, a exploração do conteúdo no domínio da Geometria e 
Medida . De forma a criar uma prática integradora de vários saberes (Fernandes, 
1994), procurou -se articular a Matemática, mais especificamente, a Geometria, 
com a vida real e o quotidiano dos estudantes, fazendo a ligação à Arte (Cf. 
Anexo 2). Isto permitiria não só promover o gosto pela Matemática e a 
construção de conhecimentos recorrendo a tarefas ativas e diversificadas mas, 
também, a aproximação a uma cultura à qual a maioria dos estudantes deste 
tipo de contextos educativos (como se pode perceber através do Capítulo 3 ), não 
tem acesso: a pintura . Neste sentido, toda a aula desenvolveu-se em torno da 
obra Composição VIII do pintor Wassily Kandinsky de forma a aproximar a 
turma destas experiências culturais presentes no mundo real. 

Relativamente à turma do 5.ºC do 2.º CEB da EBS do Cerco, realizou-se uma 
abordagem, pela primeira vez neste ciclo, dos conteúdos inerentes à construção 
de gráficos de barras inseridos no domínio Organização e Tratamento de 
Dados (Cf. Anexo 3). Esta planificação foi, igualmente, concebida de acordo com 
o compromisso de ordem programática estabelecido com a professora 
cooperante. Neste sentido, o par pedagógico, com vista à construção de 
aprendizagens significativas, propôs-se a relacionar a temática com a visita de 
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A sistematização deve ser um instrumento de consolidação dos saberes 
trabalhados para que os estudantes aprendam melhor e de forma mais sólida. 
Neste momento, deverá proceder-se ao registo das ideias e conhecimentos mais 
importantes da aula, refletindo sobre os conteúdos e as diversas tarefas, de 
forma a se compreenderem os objetivos das tarefas e encadeamento das 
mesmas. 

A última fase da aula de Matemática, a avaliação, constitui uma vertente 
essencial do sistema educativo por se tratar de um processo regulador de 
aprendizagens, resultante da agregação de planeamento, recolha de 
informação, interpretação de resultados e tomada de decisões (NCTM, 2008).  
Recorde-se que o Decreto-Lei n.º241/2001 de 30 de agosto, estipula que cabe 
ao professor avaliar, suportando-se em documentos apropriados, as 
aprendizagens das crianças em articulação. Como tal, espera-se, acima de tudo, 
que este momento recaia sobre a ação do estudante mas também na do docente 
por forma a fornecer informações necessárias à reformulação e reajustamento 
das suas práticas com vista à melhoria das mesmas.   

Realizada esta abordagem referente às fases essenciais de uma aula de 
matemática, percebe-se que este rigor e organização são fundamentais numa 
aula pois só assim se poderá promover o envolvimento da turma e potenciar a 
construção de conhecimentos. 
 

Desenvolvimento da aula de 1.º CEB 
 
Todas as crianças trazem para a escola os seus conhecimentos geométricos e 

espaciais. Sendo que é impossível o professor ficar indiferentes a estas 
conceções prévias, deve amplia-las através de explorações, discussões e 
investigações em aula, sobre as formas e estruturas geométricas. Deste modo, 
objetivou-se para a aula em questão, explorar conteúdos geométricos com 
recurso à arte por se tratar de uma forma mais intuitiva e lúdica de desenvolver 
competências matemáticas uma vez que permite levantar diversas questões 
partindo da observação das obras (Barros, 2012). 

Com o objetivo de motivar  os estudantes para o desenvolvimento do saber 
matemático , criou-se um ambiente diferente na sala de aula com o propósito de 
proporcionar intencionalidade e eficácia à prática pedagógica desde o primeiro 
momento da aula. Para esse efeito, encontravam-se expostos, na sala de aula, 
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estudantes que construíssem um gráfico de barras que demonstrasse o número 
de estudantes das turmas, atendendo a todas as regras estabelecidas na fase 
anterior.  

A modalidade de avaliação adotada para esta aula foi, mais uma vez, a 
avaliação formativa com suporte a uma grelha de avaliação. Esta permitiu 
verificar o progresso dos estudantes através das suas produções, envolvimento 
nas tarefas e na construção de conhecimentos, nomeadamente, através da folha 
de sistematização, tendo proporcionando várias informações às formandas 
sobre a adequação das estratégias na construção de aprendizagens nos 
estudantes (Ponte & Serrazina, Didáctica da Matemática do 1.º Ciclo, 2000). 

Para além de todas as competências e aprendizagens que foram 
desenvolvidas com os estudantes, desta aula destaca-se, sem dúvida, o trabalho 
com o par pedagógico. A relação de cooperação e colaboração estabelecida ao 
longo de toda a aula facilitou  a dinâmica inerente à prática pedagógica e 
possibilitaram um maior acompanhame nto de todos os estudantes o que se 
refletiu, também, nos conhecimentos construídos pelos mesmos.   

 
Avaliação global das aulas 
 
Chegado este momento, é inevitável não relembrar todos os momentos 

vivenciados ao longo deste ano tão carregado de aprendizagens significativas 
quer para as crianças que se cruzaram neste caminho de formação da 
professora-estagiária bem como para a própria.  

Se cada criança possibilitou à mestranda crescer pessoal e profissionalmente, 
não há dúvidas que este processo de construção e crescimento se deveu, em 
grande parte, à relação cooperativa que se estabeleceu desde o primeiro 
momento, com o par pedagógico bem como com todos os professores 
envolvidos na supervisão.  

Acredita-se que toda a prática pedagógica permitiu  desenvolver a capacidade 
de inovação e criação de estratégias de modo a que pudessem ser criadas tarefas 
com intencionalidade pedagógica tanto para os estudantes construírem o seu 
conhecimento como para o docente refletir e aprender com as situações 
inesperadas. Tornou-se compensador poder ajudar os estudantes a construir o 
seu próprio conhecimento de um modo tão ativo e, fundamentalmente, social 
através do trabalho de pares/grupo e do diálogo com a turma, indo ao encontro 
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capacidade do sujeito para utilizar conhecimento científico n a sua vida pessoal e para 

extrair conclusões fundamentadas na evidência com vista à compreensão do mundo 

natural, bem como a participar na tomada de decisões quanto a mudanças a introduzir 

pela actividade humana no mundo natural. 

 
De uma forma geral, esta capacidade corresponde à necessidade de 

alfabetizar cientificamente os cidadãos (Pereira, 2002) . Porém, a literacia é 
muito mais que estar alfabetizado cientificamente (Silva A. , 2010) pois só com 
vista a uma formação integral se é capaz de relacionar as três dimensões 
referidas anteriormente.  

Mais que educar cientificamente, pretende-se que cada cidadão que 
encontramos na nossa sala de aula chegue a sê-lo de facto. Cabe então ao 
professor criar uma cultura científica relacionada com os contextos reais dos 
estudantes, procurando criar verdadeiros contextos CTSA no qual Ciência, 
Sociedade, Tecnologia e Ambiente se relacionem de forma harmoniosa, 
aproveitando os contributos de cada uma das partes pois só assim o estudante 
poderá atribuir sentido e significados  ao que aprende (Paixão, Santos, & Praia, 
2008) . De uma forma geral, este tipo de abordagem procura que a educação 
científica se centre no estudante e na forma como este possa dar sentido, em 
simultâneo, ao ambiente social que o rodeia (sociedade) bem como ao ambiente 
natural que o envolve (ciência e ambiente) ou, ainda, o ambiente construído 
artificialmente para melhorar a sua qualidade de vida (tecnologia) (Pereira, 
2002) . Ao criar-se este tipo de relações, os estudantes compreenderão mais 
facilmente certos problemas da vida quotidiana e de que forma é que estes são 
afetados pelas relações referidas anteriormente, esperando-se, com isto, a 
formação de cidadãos participativos e informados.  

Portanto,  percebe-se que é crucial que, tal como Sousa (2012) defende, o 
ensino das Ciências parta de problemas concretos do dia-a-dia, conhecidos 
pelos estudantes, potenciando uma evolução concetual desses 
conhecimentos e promovendo a compreensão de conhecimentos científicos. 
Ou seja, pretende-se construir um processo que permita à criança atribuir 
um sentido ao que já sabe, daí se tratar de uma evolução. De facto, sabemos 
que os estudantes já possuem conhecimentos antes de serem confrontados 
com os conceitos científicos relativos a determinados assuntos. A estes 
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refletir em situações de demonstrações e verificações que servem apenas como 
confirmação dos conceitos e conteúdos explorados. 

O trabalho prático deveria ser característica sine qua non para um bom 
ensino das Ciências. Refere-se este tipo de trabalho por se tratar d o trabalho 
realizado pelos próprios estudantes que têm a possibilidade de interagir com 
materiais e diferentes recursos quer seja para observar fenómenos na aula ou 
em atividades de campo e, como tal, também engloba o trabalho experimental 
(Santos, 2002). O verdadeiro trabalho experimental é aquele que envolve uma 
investigação, que cria nos estudantes a necessidade de colocar um problema, de 
planear e executar a experiência e de elaborar as conclusões sem que o professor 
transmita essas informações mas no qual a resposta ao problema colocado 
advenha dos próprios materiais (Almeida, 2001) .  

Acredita-se, de facto, que esta envolvência dos estudantes pode servir como 
estratégia de motivação para esta disciplina uma vez que promove o interesse e 
o prazer pelo estudo das Ciências através da aprendizagem de competências e 
de técnicas laboratoriais, pelo reforço da aprendizagem de conhecimentos 
científicos e da aprendizagem dos métodos científicos. Deste modo, é facilmente 
percetível as vantagens que deste processo advêm na medida em que este 
envolve e desenvolve diferentes competências (não só científicas mas, também, 
globais), como por exemplo: o desenvolvimento do pensamento crítico e do 
raciocínio, a capacidade de resolução de problemas e a autoaprendizagem 
recheada pelo rigor, pela persistência, pela objetividade e pela criatividade 
(Reis, 1996; Hodson, 1994). 

É inquestionável que está no professor a função de alterar a forma como o 
ensino das Ciências é encarado. Neste sentido, para auxiliar os docentes a 
melhorar qualidade do seu ensino e da aprendizagem dos seus alunos, Lopes et 
al (2009) construíram cinco fe rramentas de mediação para as suas práticas, 
sendo elas: Como promover o envolvimento produtivo dos alunos na 
aprendizagem; Como potenciar a aprendizagem através do processo de 
avaliação e feedback; Como melhorar a utilização de contextos científicos e 
tecnológicos no ensino das Ciências Físicas; Como aproximar o trabalho 
realmente solicitado ao aluno do trabalho que se pretende que o aluno realize; 
e Como promover práticas epistémicas na sala de aula . Como se depreende, 
estas permitem auxiliar o professor nas suas mediações, nomeadamente, ao 
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professoras-estagiárias disponibil izaram-se, ainda, para colaborar com a 
professora de Matemática do 5.ºA nas aulas de 45 minutos uma vez que esta 
turma apresentava muitas dificuldades nesta disciplina e o par pedagógico 
apenas contactava com a turma nas aulas de Português. Para além disso, e uma 
vez que no horário estipulado no início do estágio, apenas estava definido a 
participação em 90 minutos de Ciências Naturais com a turma do 5.ºC, as 
mestrandas, tendo disponibilidade compatível com o horário da turma, passou 
a frequentar também as aulas de 45 minutos desta disciplina, tendo sido 
possível realizar um acompanhamento mais próximo da turma. 

Posto isto, a formanda julga ter feito jus ao compromisso social intimamente 
ligado a esta profissão na medida em que as suas práticas não se ficaram pela 
sala de aula, tal como afirma Nóvoa (2009, p.31): 

 
Educar é conseguir que a criança ultrapasse as fronteiras que, tantas vezes, lhe foram 

traçadas como destino pelo nascimento, pela família ou pela sociedade. Hoje, a realidade 

da escola obriga-nos a ir além da escola. Comunicar com o público, intervir no espaço 

público da educação, faz parte do ethos profissional docente. 
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Nesta sequência, percebe-se que numa sociedade existe um conjunto de 
crenças partilhadas sobre o que significa ser-se homem ou mulher, ou seja, 
pode-se dizer que existem estereótipos de género. Um estereótipo de género 
estabelece o que é esperado de cada um dos sexos, ou seja, existe um padrão 
daquilo que um homem ou mulher devem exibir, quer a nível psicológico quer 
em termos físicos (Cardona, 2010), sendo que o desvio das normas 
comportamentais consideradas ajustadas ao seu sexo é motivo de julgamentos 
negativos e penalizações sociais.  

A complexidade desta temática é tal que Basow (1986) subdividiu os 
estereótipos de género em quatro subtópicos: estereótipos associados aos traços 
ou atributos; estereótipos relativos a papéis desempenhados; estereótipos 
ligados às atividades profissionais; e, por fim, estereótipos referentes às 
características físicas.   

Estas crenças sobre as características das pessoas pertencentes a um grupo 
part icular levam a que   

as diferenças entre mulheres e homens que, à partida deveriam ser positivas e 

enriquecedoras, pela sua diversidade, tornaram-se diferenças de igualdade de 

oportunidades, assentes numa multiplicidade de estereótipos sociais e culturais que, ao 

longo de séculos, têm legitimado a supremacia dos homens face às mulheres, nos mais 

diversos domínios da vida social (Neto et al, 2000, p.8).   

 

Neste sentido, é fulcral conhecer os conteúdos dos estereótipos de género, 
como se desenvolvem e alguns fatores psicossociais que contribuem para a sua 
existência de modo a que esta não se perpetue. Só assim será possível 
compreender e valorizar a diferença entre o masculino e o feminino com vista à 
igualdade de oportunidades que se revê de grande urgência.  

Infelizmente, os estereótipos estão já muito enraizados e a sua força continua 
a servir a ideologia masculina como sendo a dominante. Ainda que tenham 
aumentado as lutas pela desconstrução dos estereótipos e a busca pela 
igualdade de oportunidades, os estereótipos ainda se mantém (Nogueira e 
Saavedra, s.d.). No entanto, de nada serve continuar a mostrar que os 
estereótipos existem mas sim atuar e fazer passar a mensagem da necessidade 
da sua transformação. 

 
Leitura: importância no desenvolvimento da criança  
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Segundo Valadares (2003), a língua portuguesa, por ser transversal a todas 
as disciplinas , assume um papel de incondicional relevância e é indispensável à 
formação global do aluno. Sendo também a Educação para a Cidadania uma 
área transversal, a articulação entre estes dois saberes carece de uma atenção 
particul ar na medida em que muitas são as funções desempenhadas, 
nomeadamente, pela leitura na escola e na vida: lê-se para ampliar os limites do 
conhecimento, para obter informação, para refletir, entre outros. Neste sentido, 
um processo educativo eficaz na leitura deve apoiar-se na prática social e 
cultural que esta possui, pois só assim as crianças conseguem entender as suas 
aprendizagens como um meio de ampliar as possibilidades de se tornarem 
verdadeiros cidadãos (Colomer, 2001).  

Percebe-se então, a necessidade de o docente explorar textos com os alunos 
que os permitam refletir e questionar o mundo que os rodeia. Esta pertinência 
e a riqueza da leitura e da literatura na formação de cidadãos efetivos pode, 
então resumir-se nas palavras de Gomes (2007, p.5):  

O livro infantil é um dos melhores instrumentos de que dispomos para proporcionar aos 

mais novos a possibilidade de se tornarem seres humanos mais livres e cultos, solidários e 

críticos, graças a esse gradual domínio da palavra e da competência literária que a leitura 

propi cia.   

 

5.2.METODOLOGIAS  DE INVESTIGAÇÃO E DISCUSSÃO DE 

RESULTADOS 
 
Investigação qualitativa  
 
Segundo Tuckman (2005), num trabalho de investigação no âmbito 

educativo, a escolha da metodologia a utilizar depende dos objetivos, do tipo de 
questão-problema que o estudo procura dar resposta, da natureza do fenómeno 
a estudar e das condições em que este decorre. Deste modo, optou-se por uma 
metodologia de natureza qualitativa uma vez que esta permite compreender e 
interpretar a prática educativa (Fontin, 1999). Assim, percebe-se o que Craveiro 
(2006) afirma ao considerar que a Investigação-Ação (I-A) promove o diálogo 
entre a teoria e a prática, possibilitando o dualismo entre a tomada de decisão e 
a ação como fonte de informação para a investigação.   

























  

127 

 

instrumentos de recolha de dados, estes foram explorados mas não tão 
exaustivamente, devido à limitada disponibilidade temporal mas, também, à 
dificuldade sentida na organização do trabalho em virtude do número de 
páginas estipulado para o relatório, o que pode ter comprometido alguma 
análise dos dados. O fator tempo foi, sem dúvida, o causador de maior ansiedade 
uma vez que as datas de implementação das sessões foram sendo alteradas 
devido a outros projetos a decorrer no contexto educativo e, também, de modo 
a não prejudicar a planificação da professora cooperante. Para além disso, não 
é tarefa simples gerir a PES e outras dinâmicas com a dedicação que se pretende 
com a investigação em curso nesta área. 

Porém, acredita-se que este estudo tem potencialidades de ser explorado 
mais aprofundadamente e, apesar das limitações referidas, todo o trabalho 
desenvolvido traduz-se numa experiência enriquecedora a nível pessoal mas, 
sobretudo, ao nível profissional na medida em que possibilitou a 
consciencialização da relevância e pertinência de processos investigativos no 
contexto da prática profissional com vista ao aprofundamento do conhecimento 
e à melhoria da mesma.  
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aproximação à mesma, a formanda pode apoiar a sua prática numa espiral de 
ciclos de observação, planificação, ação, reflexão e avaliação que possibilitou o 
reconhecimento das suas potencialidades e limitações com o objetivo de atuar 
com intencionalidade pedagógica, refletindo o que é explanado no Decreto-Lei 
n.º 240/2001, de 30 de agosto uma vez que, segundo este, o recurso à 
investigação, a análise problematizada da prática pedagógica e a reflexão 
fundamentada sobre a profissão docente são essenciais numa perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida. Consequentemente, isto levou a que a 
mestranda obtivesse uma maior consciencialização da importância de não 
estagnar neste processo de formação inicial devendo apostar na formação 
contínua, tal como defende o Decreto-Lei supramencionado. De facto, é crucial 
que os docentes construam e reconstruam o seu conhecimento ao longo da sua 
profissionalidade e que se suportem numa reflexão constante com vista a 
reinventar a profissão docente. 

A formanda procurou ao longo da PES articular teoria e prática tendo esta 
postura favorecido os momentos de planificação. Neste ponto, não pode deixar 
de se referir que, inicialmente, a von tade de cumprir integralmente o plano 
definido  criava uma grande ansiedade o que foi necessário desenvolver 
competências ao nível da gestão do tempo para ultrapassar essa insegurança. 
Neste sentido, com o tempo, a mudança de ciclo e as constantes reflexões 
conjuntas quer interactivamente (na ação), retrospetivamente (sobre a ação) e 
prospetivamente (para a ação) (Alarcão, 1996) com o par pedagógico bem como 
com os professores supervisores cooperantes e institucionais, foi possível 
construir conhecimento praxiológico e melhorar as práticas, o que se traduziu 
numa crescente flexibilização do currículo e na adaptação das planificações às 
necessidades e interesses, em constante mudança, dos estudantes. 

Ora, isto remete para a relevância de planificar atividades diferenciadas, 
incidindo em  práticas de integração educativa. Sem dúvida que, para a 
mestranda, um dos maiores desafios ao longo da PES foi a dimensão da 
diferenciação pedagógica pelo facto de as diversas turmas serem constituídas 
por estudantes com NEE. Apesar de na formação inicial ter sido possível 
construir alguns saberes relativos à educação especial, na perspetiva da 
mestranda, devido à sua reduzida experiência profissional, os mesmos 
revelaram-se insuficientes no momento da prática. Deste modo, apesar de todos 
os momentos de reflexão e partilha entre os vários intervenientes, a formanda 
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assume que ficou um pouco aquém do esperado nesta dimensão. Apesar disso, 
de forma gradual e suportando-se em momentos constantes de observação, 
reflexão e avaliação, foi possível desenvolver estratégias diversificadas que 
pretendiam integrar os conhecimentos prévios, interesses, experiências, os 
ritmos e necessidades de cada criança. É de frisar que esta medida não se 
destinou apenas aos estudantes com NEE mas a todos, numa perspetiva de 
escola inclusiva. Assim, apostou-se no desenvolvimento integral e harmonioso 
de cada criança que se baseou no respeito pelas suas características individuais 
bem como no incentivo à construção própria e partilhada do conhecimento, 
indo ao encontro da perspetiva socioconstrutivista  da aprendizagem. Desta 
forma, foi concebida uma educação para todos e para cada um, com enfoque na 
capacidade da criança co-construir  conhecimentos num ambiente significativo, 
estimulante, promotor da autonomia e da diversidade, estando os estudantes 
colocados no centro de todo o processo educativo (Delors, et al., 1996), 
acreditando-se, por isso, ter atingi ndo uma das dicotomias existentes no título 
deste Relatório : centralizar.   

Reconhecendo-se as mudanças que atualmente a sociedade atravessa, como 
se tem vindo a referir, é importante que o professor prepare os estudantes para 
os desafios que encontrarão no futuro. Neste sentido, a formanda procurou ao 
longo da PES mobilizar materiais e recursos diversificados e providos de 
intencionalidade pedagógica, tendo as TIC se revelado como um potenciador de 
enriquecimento criativo das práticas que favoreceu no âmbito da estruturação 
do pensamento dos estudantes, da sua motivação intrínseca, do empenho e da 
concentração, tal como defendem Flores, Peres, & Escola (2009). 

Esta formação inicial foi, tal como já se parafraseou em capítulos anteriores, 
um verdadeiro ritual  de passagem de aluno a professor (Formosinho, 2001; 
Ralha-Simões, 1995 citado por Formosinho, Machado, & Mesquita, 2015). A 
mestranda que foi, simultaneamente, professora-estagiária e estudante, destaca 
o desenvolvimento global (quer das crianças quer o seu) como uma das 
competências que mais previligiou nesta formação inicial. De facto, todo este 
corredor de formação permitiu, por um lado adquirir e aperfeiçoar as suas 
competências profissionais através da PES e de toda a formação na ESE e, por 
outro, suportar  o processo de ensino e aprendizagem com as crianças nos 
contextos educativos nos quatro pilares da educação definidos pela UNESCO 
(Delors, et al., 1996). Assim, toda a intervenção desenrolou-se com vista a 
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Anexo 43- Planificação da 3ª sessão de projeto 
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